Republicado por conter incorreções

Processo Administrativo: PMC.2021.00021728-71

Interessado: Secretaria Municipal de Educação
Objeto: Justificativa sobre Dispensa de Chamamento Público 
Em atendimento às disposições do Art. 32, § 1º da Lei Federal n.º 13.019/2014, a Secretaria Municipal de Educação confere publicidade aos relevantes fundamentos que justificaram a dispensa de chamamento público, para o serviço de Programas Complementares de Educação Especial por meio do Atendimento Educacional Especializado – AEE e facultado Atendimento de Serviços Complementares (ASC), aos alunos matriculados na rede pública regular de Educação Básica do Município de Campinas, público-alvo da Educação Especial (alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação), na perspectiva da Educação Inclusiva, nos termos do processo administrativo objeto desta justificativa. Assim, ficou demonstrado que as seguintes Organizações da Sociedade Civil foram devidamente credenciadas por meio do processo de Edital e Credenciamento nº 01/21 e os respectivos processos administrativos:
	Organização da Sociedade Civil
	CNPJ
	Processo Administrativo

	Casa da Criança Paralítica de Campinas - CCP
	46.042.370/0001-92
	PMC.2021.00077257-47

	Associação de Pais e Amigos dos Surdos de Campinas - APASCAMP
	54.671.557/0001-83
	PMC.2021.00077260-42

	Associação para o Desenvolvimento dos Autistas em Campinas - ADACAMP
	59.002.733/0001-08
	PMC.2021.00077261-23

	Associação Pestalozzi de Campinas
	51.297.349/0001-78
	PMC.2021.00077262-12

	Centro de Apoio e Integração do Surdocego e Múltiplo Deficiente - CAIS
	07.346.939/0001-51
	PMC.2021.00077263-95

	Centro Síndrome de Down - CESD
	51.902.138/0001-17
	PMC.2021.00077264-76

	Centro Educacional Integrado - Padre Santi Capriotti – CEI
	51.903.532/0001-70
	PMC.2021.00077265-57

	Fundação Síndrome de Down
	52.366.838/0001-05
	PMC.2021.00077266-38

	Instituto Educacional Profª. Maria do Carmo Arruda Toledo
	48.640.742/0001-08
	PMC.2021.00077267-19

	Pró-Visão Sociedade Campineira de Atendimento ao Deficiente Visual
	51.917.995/0001-90
	PMC.2021.00077268-08


Considerando que a demanda de Atendimentos de Educação Especial - AEE e Atendimentos de Serviços Complementares – ASC do Município de Campinas é maior do que a capacidade de atendimentos nas salas de recursos ofertadas nas escolas da rede Municipal de Educação Fundamento, razão pela qual são firmadas parcerias com Organizações da Sociedade Civil, com o objetivo de atendimento da demanda excedente;

Considerando que o procedimento de Edital de Chamamento Público analisa o Plano de Trabalho das entidades participantes e as relaciona de forma classificatória. Contudo, em virtude da alta demanda, o número de vagas ofertadas por essas instituições não supre a necessidade existente no Município, pois todas as instituições que estiverem aptas e cumprirem os requisitos do edital para celebração de parcerias serão convocadas para a pactuação do termo de colaboração. E, assim, haveria a perda do objetivo do Chamamento Público, uma vez que inexiste relação de competitividade entre as Instituições;

Considerando que as entidades de Atendimentos de Educação Especial - AEE e Atendimentos de Serviços Complementares – ASC atuam em diferentes especificidades de acordo com a necessidade especial, a exemplo, atendimento especializado voltado para autismo, deficiência visual ou auditiva. Deste modo, não haveria relação de exclusão entre as entidades, mas a necessidade imediata de parceria e colaboração simultânea das instituições, portanto desnecessário o edital de Chamamento Público;

Considerando ainda que o processo de Edital de Credenciamento atendeu aos princípios da Administração Pública, como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, permitindo que todas as entidades participem e sejam credenciadas, conforme cumprimento dos requisitos estabelecidos em edital, e durante o período em que o mesmo permanecer válido  permitirá o cadastramento de novas Instituições interessadas para celebrarem parceria, possibilitando que ocorra maior oferta de atendimentos e diminuição da demanda excedente;

Isto posto, estão cumpridas as exigências do art. 30, VI da Lei Federal n.º 13.019/2014, considerando os documentos constantes nos respectivos processos administrativos indicados na tabela acima
Admite-se a impugnação à presente justificativa, no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 13.019/14.

Campinas, 19 de janeiro de 2022

JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação

